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PROJETO DE LEI Nº PL./0116.112021 · ·-~ 

Institui a Política de combate ao abigeato e aos 
crimes em áreas rurais. 

Art. 1 º Fica instituída a Política de combate ao abigeato e aos 
crimes em áreas rurais dos municípios, a fim de estabelecer mecanismos para a 
efetivação de operações especializadas de segurança pública, visando ao 
enfrentamento à criminalidade nas áreas rurais. 

Art. 2º A Política de combate ao abigeato e aos crimes em áreas 
rurais terá como diretrizes a atuação cooperativa dos órgãos de segurança pública, 
com ações específicas para o desempenho das funções de segurança pública nas 
áreas rurais. 

Parágrafo único. Os órgãos de segurança pública, dentre outras 
ações, estabelecerão ronda permanente em áreas rurais dos municípios, como 
forma de prevenir e inibir a ação criminosa. 

Art. 3º São objetivos da Política de combate ao abigeato e aos 
crimes em áreas rurais: 

I - promover a cooperação entre os órgãos de segurança pública, 
em especial mediante a realização sistemática de ações de repressão da 
criminalidade nas zonas rurais; 

II - buscar a eficiência e a economicidade na atuação dos órgãos de 
segurança pública, por meio da identificação dos locais e períodos do ano com 
maior incidência de criminalidade nas zonas rurais localizadas no Estado; 

III - avaliar a implantação de unidades especializadas na repressão 
de crimes contra o património ocorridos em zonas rurais; 

IV - promover a cooperação entre os órgãos de segurança pública, ·, . 
de sanidade agropecuária e os de fiscalização tributária, para coibir a circulação de 
mercadorias, bens e semoventes cuja origem lícita não seja comprovada; ~ 
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V - fomentar a organização da sociedade civil organizada para a 
1 

• __ J 
adoção de práticas que busquem a prevenção social do crime; e 

~ 
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VI - utilizar meios tecnológicos para monitoramento das areas 
rurais. 

Art. 4º. A Secretaria de Segurança Pública, em conjunto com outros 
órgãos da Administração Direta disponibilizará sistemas avançados de acesso à 
comunicação nas áreas rurais dos municípios, por meio de aplicativos da rede 
mundial de computadores e de telefonia. 

Art. 5º. A Secretaria de Segurança Pública poderá firmar convénios 
com associações e outras instituições representativas da sociedade civil organizada 
para auxiliar na viabilização de meios necessários para o atendimento da Política 
de combate ao abigeato e aos crimes em áreas rurais. 

Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do 
art. 71, III, da Constituição Estadual. 

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir uma política de 
combate aos crimes rurais, com a finalidade de estabelecer mecanismos para o 
enfrentamento à criminalidade específico nas áreas rurais, bem como a atuação 
cooperativa dos órgãos de segurança para o desempenho das funções de 
segurança pública nas zonas localizadas em áreas de maior registro por crimes em 
área rural. 

A medida visa estabelecer mais um mecanismo de enfrentamento 
a criminalidade nas zonas rurais, trazendo políticas específicas para o combate aos 
crimes mais constantes nessas localidades. 

Dentre outras diretrizes, o projeto prevê a participação da 
sociedade civil organizada, o que é de suma importância para a eficiência do 
trabalho das forças de segurança pública estaduais, uma vez que a população local 
é quem mais conhece e padece com as artimanhas criminosas em sua região. 

A proposição ainda prevê avaliar a implantação de unidades 
especializadas na repressão de crimes contra o patrimônio ocorridos em zonas 
rurais, sendo este o cenário ideal para a repressão dos crimes ali ocorridos. 

Os órgãos de segurança pública, dentre outras ações, estabelecerão 
ronda permanente em áreas rurais dos municípios, como forma de prevenir e 
inibir a ação criminosa. 

De fundamental importância, é a disponibilização de sistemas 
avançados de acesso à comunicação nas áreas rurais dos municípios, por meio de 
aplicativos da rede mundial de computadores e de telefonia. 

Caberá ao Poder Executivo realizar a análise dos cenários nas 
zonas rurais no que tange a atividade criminosa, para, então, realizar a implantação 
de tais unidades. 

Nota-se, portanto, que a presente medida, em grande parte, tem 
cunho principiológico e basilar para posterior atividade do Estado. 

@ 
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Por todo o exposto, considerando a importância remanca que a 
matéria possui, peço o apoio aos nobres pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 

Deputado V aldir ital Cobalchini 
M B 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0116.1/2021 
 

“Institui a Política de combate ao abigeato e 
aos crimes em áreas rurais”. 
 
Autor: Deputado Valdir Cobalchini  
Relator: Deputado Moacir Sopelsa  

 
I - RELATÓRIO 

Com amparo regimental, fui designado às fls.06, para relatar o 

Projeto de Lei em tela, que visa instituir a Política Estadual de combate ao abigeato 

e aos crimes em áreas rurais no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

 

A matéria foi lida no expediente da 30ª Sessão do dia 20 de abril de 

2021. O Projeto de Lei está articulado em 7 (sete) artigos, e que em seu bojo, de 

forma resumida, procura instituir uma política pública voltada ao combate do 

abigeato (crime classificado como o furto de gado, especialmente de rebanhos 

bovinos e equinos) e aos demais crimes em áreas rurais no território catarinense, 

especificando suas diretrizes norteadoras e objetivos da política pública.   

  

Argumenta ainda o Autor, que trata-se de iniciativa que visa 

estabelecer mais um mecanismo de enfrentamento da criminalidade na zona rural, 

também realizada por unidades especializadas, inclusive com rondas permanentes, 

objetivando a repressão de crimes contra o patrimônio nessas áreas. Em apertada 

síntese, este é o relatório.         

 

II – VOTO 

Cabe a Comissão de Constituição e Justiça, inicialmente, o exame 

da admissibilidade das matérias e dos assuntos atinentes aos aspectos 

constitucionais, legais, jurídicos, regimentais e da técnica legislativa, conforme 

previsão do art. 72, inciso I, art. 144 inciso I e art. 210, inciso II, todos do Regimento 

Interno desta Casa. 
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Procedendo à análise da matéria, noto a relevância da presente 

proposição, e já adentrando ao exame dos aspectos atinentes à constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade e da boa técnica legislativa, temos que a proposição está em 

consonância com a ordem constitucional. 

 

A matéria tem natureza ordinária, assim, sendo eleita a via 

legislativa adequada à espécie, não estando o Projeto de Lei arrolado dentre 

aqueles de cuja iniciativa legislativa é privativa do senhor Governador do Estado, 

sobretudo à luz do art.50, §2º c/c art.71 da Constituição do Estado, ou do Poder 

Judiciário ou dos órgãos constitucionalmente dotados de autonomia administrativa e 

financeira. 

Diante do exposto, entendendo não haver nenhum óbice à 

continuidade da tramitação legislativa da matéria em apreço ou qualquer vício de 

inconstitucionalidade, da análise cabível no âmbito desta Comissão de Constituição 

e Justiça, voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei nº 0116.1/2021, devendo 

seguir percurso regimental, conforme despacho às fls.02, do 1º Secretário da Mesa 

Diretora desta Casa, à Comissão de Finanças e Tributação, à Comissão de 

Segurança Pública e à Comissão de Agricultura e Política Rural. 

 

Sala das Comissões, em, 
 
 
 
 
                 Deputado Moacir Sopelsa  
                                 Relator 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI No 0116.1/2021 
 
 
“Institui a Política de combate ao abigeato e 
aos crimes em áreas rurais.”  
 
Autor: Valdir Cobalchini 

  
Relator: Deputado Silvio Dreveck 

 
 
 
I – RELATÓRIO    
 

O presente Projeto de Lei, de autoria parlamentar, pretende instituir 

a Política de combate ao abigeato1 e de outros crimes em áreas rurais, a fim de 

estabelecer mecanismos para a efetivação de operações especializadas de 

segurança pública, com foco no enfrentamento à criminalidade nas áreas rurais (art. 

1°). 

 

Em sua justificativa, o Autor se alicerça, para a apresentação da 

proposta, na necessidade de “estabelecer mais um mecanismo de enfrentamento a 

criminalidade nas zonas rurais, trazendo políticas específicas para o combate aos 

crimes mais constantes nessas localidades”. 

 

Ao tramitar na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), a 

proposição em exame teve sua admissibilidade homologada, por unanimidade, na 

Reunião virtual daquela Comissão, no último dia 8 de junho, na forma orginalmente 

concebida. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

                                                 
1
 A Lei nacional nº 13.330, de 2016, alterou o Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 (Código Penal), para “tipificar, de 

forma mais gravosa, os crimes de furto e de receptação de semovente domesticável de produção, ainda que 
abatido ou dividido em partes”, delitos comuns em cidades interioranas e em áreas de zona rural. A referida 
Lei instituiu como nova qualificadora do crime de furto a subtração de semovente [animal] domesticável de 
produção (art. 155, § 6º) e criou o tipo penal de receptação de animal (art. 180-A). 
[...] 
Abigeato é o nome dado a esse crime [subtração de animal domesticável de produção] pela doutrina, palavra 

etimologicamente derivada do latim abigeatus, verbo abigere, abigear, classificado como o furto de gado, 
especialmente de rebanhos bovinos e equinos.  
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No que concerne aos aspectos atinentes a esta Comissão de 

Finanças e Tributação, sob a égide dos regimentais arts. 73, II e VI, e 144, II, passo 

a tecer as considerações seguintes, quanto aos aspectos financeiros e 

orçamentários e à compatibilidade ou adequação às peças orçamentárias relativos à 

matéria em escopo. 

 

Ao proceder ao exame do Projeto de Lei, infere-se que o cerne da 

proposição legislativa versa sobre um conjunto de princípios e normas basilares que 

nortearão as ações do Estado, por intermédio (I) da previsão de atuação cooperativa 

dos órgãos de segurança pública (art. 2°); (II) dos objetivos da Política (art. 3°); e (III) 

da possibilidade de firmar convênios com associações e outras instituições 

representativas da sociedade civil organizada (art. 5°), visando combater os crimes 

especificados. 

 

Inobstante a isso, é de se verificar que a proposta parlamentar pode 

gerar despesas ao cofre estadual ao estabelecer rondas permanentes em áreas 

rurais, como forma de prevenir e inibir a ação criminosa, bem como o uso de 

aplicativos de computadores e de telefonia a serem disponibilizados pela Secretaria 

de Estado da Segurança Pública, em conjunto com outros órgãos da Administração 

Direta (parágrafo único do art. 2° e art. 4°). 

 

Entretanto, no que se refere a essas possíveis despesas, impende 

considerar que ações de rondas e abordagens são realizadas regularmente no meio 

rural, com foco no combate a crimes de abigeato, conforme noticia a Polícia Militar 

de Santa Catarina em seu site2.  

 

No mesmo sentido, assevera a médica veterinária Carla Zoche, do 

Departamento Regional da Cidasc3 de Criciúma, que existem setores específicos da 

polícia catarinense que trabalham na repressão ao abigeato e que há, inclusive, 

delegacias no Estado que estão focadas no combate a esse tipo de crime4.   

 

                                                 
2
 Polícia Militar de Santa Catarina. Dupla é detida por abigeato em Chapecó. Disponível em: < 

https://www.pm.sc.gov.br/noticias/dupla-e-detida-por-abigeato-em-chapeco> Acessado em: 12/07/2021. 
3
 Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina. 

4
 CIDASC. Crime de abigeato. Disponível em: < http://www.cidasc.sc.gov.br/blog/2021/02/01/crime-de-abigeato/ 

> Acessado em: 12/07/2021. 
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Além disso, com o propósito de subsidiar a Polícia Militar com 

informações relacionadas aos crimes no meio rural e apoiá-la em suas ações, a 

Cidasc firmou Termo de Cooperação Técnica com a instituição, de acordo com a 

referida médica veterinária.  

 

Consoante a isso, o Vice-Presidente de finanças da Federação da 

Agricultura e Pecuária de Santa Catarina (Faesc), Antônio Marcos Pagani de Souza, 

alega a parceria entre as forças de segurança (Polícias Ambiental, Militar e Civil), a 

Cidasc e os sindicatos rurais no Estado5. 

 

As parcerias existentes demonstram que a operação conjunta da 

Administração Pública com a organização civil melhorou a fiscalização no campo e 

reduziu a criminalidade, como ocorreu em Lages, onde o sindicato rural e as 

cooperativas do setor têm convênio com a Polícia Militar para rondas no campo, por 

meio do projeto Patrulha Rural. Com esse objetivo, por meio de repasse mensal de 

recurso financeiro, o sindicato ajuda a custear duas viaturas exclusivas para 

monitorar o setor6. 

 

Segundo o Sindicato Rural de Lages, os policiais identificam as 

propriedades, todos os empregados e veículos que circulam pelas redondezas, além 

de cadastrar informações estruturais e recomendar medidas para melhorar a 

proteção das propriedades. Todas as propriedades são certificadas e monitoradas 

via GPS, o que facilita a ação dos agentes, consolidando a rede de segurança7.  

 

Outro modelo de cooperação bem-sucedido que trago a colação é o 

executado no Município de Chapecó, nomeado de GPS Rural, fruto da parceria 

entre Prefeitura, Sociedade Amigos de Chapecó (SACH), forças de segurança, 

Sindicato Rural de Chapecó e Região e das agroindústrias. 

 

Para a execução do projeto GPS Rural, o Sindicato Rural de 

Chapecó doou tabletes para uso nas viaturas da polícia. Esse Programa, que 

                                                 
5
 CANAL RURAL. Casos de furto de gado aumentam em SC: “Sentimento de tristeza e medo”. 07 de março de 

2021. Disponível em:< https://www.canalrural.com.br/noticias/pecuaria/boi/furto-de-gado-sc-tristeza-medo/ > 
Acessado em: 12/07/2021. 
6
 Idem anterior. 

7
 Idem anterior. 
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certificou mais de 500 propriedades para monitoramento via GPS, é considerado um 

forte aliado no combate ao furto de gado. 

 

Conforme a Faesc, os modelos implantados em Lages e em 

Chapecó precisam ser ampliados para outras regiões do Estado, uma vez que a 

parceria entre Sindicatos, empresas do setor e forças da segurança tem feito 

diferença no enfrentamento da criminalidade no campo. 

 

As mencionadas iniciativas corroboram o art. 5° da proposta 

legislativa em exame, que prevê que a Secretaria de Segurança Pública firme 

convênio com associações e outras instituições representativas da sociedade civil e 

organizada para a viabilização dos meios necessários para o atendimento policial no 

combate ao abigeato. 

 

Considerando superada a análise da juridicidade da matéria, no 

âmbito da Comissão de Constituição e Justiça (art. 146, I, e 149, parágrafo único, do 

Rialesc) e, sobretudo, diante das seguintes constatações: a existência dos 

Programas anteriormente referenciados; o investimento financeiro das organizações 

das sociedades civis nesses programas; a manifestação de vontade das sociedades 

civis em ampliar as parcerias existentes para outros municípios do Estado; as ações 

de rondas e abordagens realizadas regularmente no meio rural pela Polícia Civil; 

voto, no âmbito desta Comissão Finanças e Tributação, pela ADMISSIBILIDADE da 

continuidade de tramitação do Projeto de Lei no 0116.1/2021, por entender que a 

proposição revela-se compatível e adequada às peças orçamentárias.  

 
Sala da Comissão 
 
 

 
Deputado Silvio Dreveck 

Relator 
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Gabinete do Deputado Jessé Lopes 

Palácio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310 

Centro, Florianópolis, SC  

+55 (48) 3221-2698 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0116.1/2021 

Institui a Política de combate ao abigeato e 

aos crimes em áreas rurais. 

Autoria: Dep. Valdir Cobalchini (MDB/SC) 

Relatoria: Dep. Jessé Lopes (PL/SC) 

 

I – RELATÓRIO  

Trata-se de Projeto de Lei de autoria parlamentar que visa instituir a 

Política de combate ao abigeato e aos crimes em áreas rurais dos municípios catarinenses, 

com finalidade objetiva de estabelecer mecanismos para a efetivação de operações 

especializadas de segurança pública para os fins da Lei. 

A matéria foi lida no expediente da 30ª Sessão Ordinária do dia 20 de abril 

de 2021, tendo aportado na Comissão de Constituição e Justiça em 22.04.21, restando 

admitido quanto aos seus aspectos legais, na Comissão de Finanças e Tributação em 

08.06.21, restando aprovado pelo colegiado e, finalmente, em 21 de julho de 2021, aportou 

nesta Comissão de Mérito, onde fui designado Relator nos termos regimentais. 

O projeto é articulado em 7 artigos, instruindo diretrizes norteadoras para 

o exercício da Política de Combate ao abigeato e outros crimes rurais, estando, no mérito, 

bem formulado no âmbito de suas finalidades. 

De forma bastante breve, é o relatório. 

II – VOTO 

Cabe a esta Comissão a análise geral das proposições legislativas que 

versem sobre segurança pública, em especial quanto ao seu mérito, seus efeitos práticos, 

objetivos, e sobre sua posição em relação ao interesse público. 
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Gabinete do Deputado Jessé Lopes 

Palácio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310 

Centro, Florianópolis, SC  

+55 (48) 3221-2698 

Da análise da matéria, verifico a relevância da proposição, sendo de 

notável interesse público e, no mérito, atendente, nos seus possíveis efeitos práticos, aos 

objetivos do proponente. 

Já estudando o processo legislativo, registro que até o momento não foram 

apresentadas emendas, razão pela qual entendo pela aprovação do projeto na sua forma 

original, também sem a interposição de alterações. 

Por todo o exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela APROVAÇÃO 

do Projeto de Lei n. 0116.1/2021 na sua forma ORIGINAL, devendo o projeto prosseguir à 

Comissão de Agricultura, na forma de estilo. 

Sala das Comissões, 22 de junho de 2022. 

 

 

 

 

 

 

Dep. Jessé Lopes 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0116.1/2021 

 
 
“Institui a Política de combate ao abigeato 
e aos crimes em áreas rurais.”  
 
 
Autor: Deputado Valdir Cobalchini 
 
Relator: Deputado José Milton Scheffer 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Com amparo no inciso VI do art. 130 do Regimento Interno desta 

Casa, avoquei a relatoria do presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Valdir 

Cobalchini, que pretende instituir a Política de combate ao abigeato1 e aos crimes 

em áreas rurais, a fim de estabelecer mecanismos para a efetivação de operações 

especializadas de segurança pública com foco no enfrentamento à criminalidade 

nas áreas rurais (art. 1°). 

 

Na justificação, o Autor registra a necessidade de se constituir mais 

um mecanismo de enfrentamento à criminalidade nas zonas rurais, a partir de 

política específica para o combate aos crimes de supressão de animais 

domesticáveis de produção, tão frequente nessas localidades. 

 

Ao tramitar na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), por não 

haver qualquer vício de inconstitucionalidade, a proposta em exame teve sua 

                                                 
1
 A publicação da lei 13.330, de 02 de Agosto de 2016, alterou o Código Penal para tipificar, de 

forma mais gravosa, os crimes de FURTO e de RECEPTAÇÃO de semovente domesticável de 
produção, delitos que são muito comuns em cidades interioranas e em áreas de zona rural. 
Trocando em miúdos, o legislador instituiu uma nova qualificadora ao crime de FURTO (art. 155 § 
6º), e acrescentou o art. 180-A, criando uma nova espécie de RECEPTAÇÃO envolvendo 
animais. 
[...] 
O Abigeato nome dado a esse crime pela doutrina, palavra etimologicamente derivada do 
latim abigeatus, verbo abigere, abigear, classificado como o furto de gado, especialmente de 
rebanhos bovinos e equinos. Aqui o bem jurídico protegido é o patrimônio e a posse legítima.  
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/369171746/lei-13330-16
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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admissibilidade homologada, por unanimidade, na Reunião daquela Comissão, no 

dia 8 de junho de 2021, na forma orginalmente concebida. 

 

Posteriormente, na Comissão de Finanças e Tributação, diante da 

constatação (I) da existência de Programas relacionados à proposição legislativa 

em pauta; (II) do investimento financeiro das organizações das sociedades civis 

nesses programas; (III) da manifestação de vontade das sociedades civis em 

ampliar as parcerias existentes para outros municípios do Estado; e (IV) das ações 

de rondas e abordagens realizadas regularmente no meio rural pela Polícia Civil; 

não foi identificado óbice financeiro ou orçamentário, razão pela qual o Projeto de 

Lei foi admitido, por maioria dos membros daquele Colegiado, em seus termos 

originais. 

 

Ato contínuo, no âmbito da Comissão de Segurança Pública, a 

proposição foi, na mesma toada dos Colegiados que a antecederam, aprovada na 

sua forma original, na Reunião do dia 6 de julho do corrente ano. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Considerando superada a análise da juridicidade e o exame 

financeiro e orçamentário da matéria, no âmbito da Comissão de Constituição e 

Justiça2 e da Comissão de Finanças e Tributação3, bem como o exame de mérito 

relativo ao campo temático da Comissão de Segurança Pública, passo ao exame 

da matéria, sob a égide do regimental art. 75, II, por se tratar de tema relativo à 

política de desenvolvimento rural. 

 

Da análise do texto proposto, depreendo que, por intermédio (I) da 

atuação, em cooperação, dos órgãos de segurança pública (art. 2°); (II) dos 

                                                 
2
 arts. 146, I, e 149, parágrafo único, do Rialesc 

3
 arts. 73, II e VI, e 144, II, do Rialesc 
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objetivos inerentes à Política de que ora se trata (art. 3°); e (III) da possibilidade de 

firmar convênios com associações e outras instituições representativas da 

sociedade civil organizada para a sua consecução (art. 5°); o Projeto de Lei reflete 

um conjunto de princípios e normas basilares que nortearão as ações do Estado 

visando combater os crimes especificados. 

 

Consoante a isso, observo que a Política a ser instituída pela 

pretensa lei vai ao encontro de ações que já são realizadas no meio rural com foco 

no combate a crimes de abigeato. 

 

Nesse sentido, para melhor contextualização, peço vênia para 

reproduzir o bem lançado Relatório proferido na esfera da Comissão de Finanças e 

Tributação, nestes termos: 

 
[...] impende considerar que ações de rondas e abordagens são 
realizadas regularmente no meio rural, com foco no combate a 
crimes de abigeato, conforme noticia a Polícia Militar de Santa 
Catarina em seu site4.  
 
No mesmo sentido, assevera a médica veterinária Carla Zoche, do 
Departamento Regional da Cidasc5 de Criciúma, que existem 
setores específicos da polícia catarinense que trabalham na 
repressão ao abigeato e que há, inclusive, delegacias no Estado 
que estão focadas no combate a esse tipo de crime6.   
 
Além disso, com o propósito de subsidiar a Polícia Militar com 
informações relacionadas aos crimes no meio rural e apoiá-la em 
suas ações, a Cidasc firmou Termo de Cooperação Técnica com a 
instituição, de acordo com a referida médica veterinária.  
 
Consoante a isso, o Vice-Presidente de finanças da Federação da 
Agricultura e Pecuária de Santa Catarina (Faesc), Antônio Marcos 
Pagani de Souza, alega a parceria entre as forças de segurança 
(Polícias Ambiental, Militar e Civil), a Cidasc e os sindicatos rurais 
no Estado7. 

                                                 
4
 Polícia Militar de Santa Catarina. Dupla é detida por abigeato em Chapecó. Disponível em: < 

https://www.pm.sc.gov.br/noticias/dupla-e-detida-por-abigeato-em-chapeco> Acessado em: 
12/07/2021. 
5
 Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina. 

6
 CIDASC. Crime de abigeato. Disponível em: < http://www.cidasc.sc.gov.br/blog/2021/02/01/crime-

de-abigeato/ > Acessado em: 12/07/2021. 
7
 CANAL RURAL. Casos de furto de gado aumentam em SC: “Sentimento de tristeza e medo”. 07 

de março de 2021. Disponível em:< https://www.canalrural.com.br/noticias/pecuaria/boi/furto-de-
gado-sc-tristeza-medo/ > Acessado em: 12/07/2021. 
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https://www.pm.sc.gov.br/noticias/dupla-e-detida-por-abigeato-em-chapeco
http://www.cidasc.sc.gov.br/blog/2021/02/01/crime-de-abigeato/
http://www.cidasc.sc.gov.br/blog/2021/02/01/crime-de-abigeato/
https://www.canalrural.com.br/noticias/pecuaria/boi/furto-de-gado-sc-tristeza-medo/
https://www.canalrural.com.br/noticias/pecuaria/boi/furto-de-gado-sc-tristeza-medo/
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As parcerias existentes demonstram que a operação conjunta da 
Administração Pública com a organização civil melhorou a 
fiscalização no campo e reduziu a criminalidade, como ocorreu em 
Lages, onde o sindicato rural e as cooperativas do setor têm 
convênio com a Polícia Militar para rondas no campo, por meio do 
projeto Patrulha Rural. Com esse objetivo, por meio de repasse 
mensal de recurso financeiro, o sindicato ajuda a custear duas 
viaturas exclusivas para monitorar o setor8. 
 
Segundo o Sindicato Rural de Lages, os policiais identificam as 
propriedades, todos os empregados e veículos que circulam pelas 
redondezas, além de cadastrar informações estruturais e 
recomendar medidas para melhorar a proteção das propriedades. 
Todas as propriedades são certificadas e monitoradas via GPS, o 
que facilita a ação dos agentes, consolidando a rede de 
segurança9.  
 
Outro modelo de cooperação bem-sucedido que trago a colação é o 
executado no Município de Chapecó, nomeado de GPS Rural, fruto 
da parceria entre Prefeitura, Sociedade Amigos de Chapecó 
(SACH), forças de segurança, Sindicato Rural de Chapecó e 
Região e das agroindústrias. 
 
Para a execução do projeto GPS Rural, o Sindicato Rural de 
Chapecó doou tabletes para uso nas viaturas da polícia. Esse 
Programa, que certificou mais de 500 propriedades para 
monitoramento via GPS, é considerado um forte aliado no combate 
ao furto de gado. 
 
Conforme a Faesc, os modelos implantados em Lages e em 
Chapecó precisam ser ampliados para outras regiões do Estado, 
uma vez que a parceria entre Sindicatos, empresas do setor e 
forças da segurança tem feito diferença no enfrentamento da 
criminalidade no campo. 
 
As mencionadas iniciativas corroboram o art. 5° da proposta 
legislativa em exame, que prevê que a Secretaria de Segurança 
Pública firme convênio com associações e outras instituições 
representativas da sociedade civil e organizada para a viabilização 
dos meios necessários para o atendimento policial no combate ao 
abigeato. 
[...] 

 

Não obstante as constatações no âmbito da Comissão precedente, 

observo que no relatório das ocorrências policiais registradas, durante o mês de 

junho, foram protocolados 76 boletins de ocorrência relacionados a crimes rurais, 

                                                 
8
 Idem anterior. 

9
 Idem anterior. 
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em 52 municípios do Estado; sendo a principal motivação de tais ocorrências o 

furto de gados, enquadrado no Código Penal Brasileiro como crime de abigeato 

(art. 155, § 6°). Tal crime liderou as ocorrências criminosas com 58% de todos os 

boletins que a Polícia Civil registrou durante o período10. 

 

É imperioso enfatizar que o furto de gado provoca perdas para 

além das patrimoniais na esfera privada, uma vez que afeta o sistema tributário por 

sonegação de impostos, bem como coloca em risco a saúde pública, pois a carne 

dos animais furtados circula no comércio clandestino, sem selo de procedência ou 

qualquer rigor de qualidade, oferecendo sérios riscos para aqueles que adquirem e 

consomem esses produtos. 

 

Ante ao exposto, a proposição se revela oportuna e conveniente ao 

interesse público, razão pela qual conduzo voto pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei nº 0116.1/2021, no âmbito desta Comissão de Agricultura e Política Rural. 

 

Sala da Comissão, 

  

 

Deputado José Milton Scheffer 
                  Relator 

                                                 
10

 Disponível em: < https://ndmais.com.br/seguranca/policia/veja-os-10-principais-motivos-para-
ocorrencias-atendidas-no-agronegocio-de-sc-em-junho/> Acessado em: 29/08/2022 
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https://ndmais.com.br/seguranca/policia/veja-os-10-principais-motivos-para-ocorrencias-atendidas-no-agronegocio-de-sc-em-junho/
https://ndmais.com.br/seguranca/policia/veja-os-10-principais-motivos-para-ocorrencias-atendidas-no-agronegocio-de-sc-em-junho/
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PROJETO DE LEI N°. 

TRAMITACAO RUBRICA

/

( ) contraric) 
Cl /17.

I....7
/

II

I

I /

w
/)

~7T~

* A Coordenadoria de Documenta^ao em

 , de / iz / 2Z
0125?- , de ePl//z / 2-Z
i°, de/I

?7_ ? UU ZAp L(Z.Z

/it /

> / a /

> / ^--3

Oficio n° ^Z [ ZZ , de \z

* Lido no expediente da Sessao Plenaria do dia xf (Z ‘-/12.
A Coordenadoria de Expediente em / c?y /
Autuado em ^Pp / ! 2.^
Publicado no D. A. n° J, de/ /
Prazo para aprecia^ao: ( ) regime de prioridade (V) ordinario

* A Coordenadoria das Comissoes em 
* A Comissao de '77^< em £>2. ! $ IZbf

Relator designado: Deputado 
Parecer do Relator: jX) favoravel ( ) contrario
Leitura do Parecer na reuniao do dia f)/ / 06 1^1
O) aprovado ( ) rejeitado

* A Coordenadoria das Comissoes em Z

* A Comissao de /v^-, Af em lO?6 Ic2 /

Relator designado: Deputado^ 7h/'7) 
Parecer do Relator: (Y) favoravel ( ) contrario
Leitura do Parecer na reuniao do dia 'j <1 / /,) (M
(V) aprovado ( ) rejeitado

* A Coordenadoria das Comissoes em / 0^ / ^-0^6
* A Comissao de 776. em ^7 / C ? / /

Relator designado: Deputado 
Parecer do Relator: (*) favoravel ( ) contrario ‘ 
Leitura do Parecer na reuniao do dia0)6 
(^4.) aprovado ( ) rejeitado

* A Coordenadoria de Expediente em 

Comunicado / /
Incluido na Ordem do Dia em
(Y) proposigao aprovada em F turno
Incluido na Ordem do Dia em :
( ) proposigao aprovada em 2° turno
( ) com emendas sem emendas
( ) proposigao rejeitada - comunicagao ao Plenario em

* A Comissao de Constituigao e Justiga em/

A Publicagao em / /
Publicada a Redagao Final no D.A. n°. 
Votagao da Redagao Final em / [2 / 
Encaminhado o Autografo em /^2
Prqjeto: (of) sancionado ( ) vetado
Transformado em Lei n° 

Publicada no Diario Oficial n°. .
Publicada no Diario da Assembleia n‘
Mensagem de veto n°. 

Qbs.iXjjt^ -PA/LC<J<6
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3 (
PL./0116.1/2021

o

'If

Paiacio Barriga Verde
Gabinete Deputado Valdir Cobalchini - 10
Rua Jorge Luz Fontes. 310 I Centro
CEP 88020-900 j Florianopolis I SC
Fone (48) 3221-2953 - Fax (48) 3221-2858
E-ma.ik cobalchini@alesc.sc.gov.br - www.alesc.sc.gov.br

e aos
a 

ao

PROJETO DE LEI N°

iirio

Paragrafo unico. Os orgaos de seguran^a publica, dentre outras 
a^des, estabelecerao ronda permanente em areas rurais dos municipios, como 
forma de prevenir e inibir a a^ao criminosa.

II - buscar a eficiencia e a economicidade na atuacao dos orgaos de 
seguranga publica, por meio da identificagao dos locals e periodos do ano com 
maior incidencia de criminalidade nas zonas rurais localizadas no Estado;

joidA

III - avaliar a implantagao de unidades especializadas na repressao 
de crimes contra o patrimonio ocorridos em zonas rurais;

' / /■. J'.L A-v’OTSVfo.
IV - promover a cooperagao entre os orgaos de seguranga* publica;*

de sanidade agropecuaria e os de fiscalizagao tributaria, para.coibir a circulagjo*dev “./,1‘ 
mercadorias, bens e semoventes cuja origem licita nao seja comprovada; ',''

i or str esa

______________________//"'

GABINI-TK DO I)BJ’(J TADCFfe.
VAI.DIR COBAJ.CIIINI

Art. 3° Sao objetivos da Politica de combate ao 
crimes em areas rurais:

ASSEMBLE!A LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Institui a Politica de combate ao 
crimes em areas rurais.

abigeato e aos

abigeato e aos

tMOVIMENTO PELOS OISOUE DENUNOfl
DESAPARECIDOS: 0*1 ft

Em tp / Vl/_0J 
Deputado Ricardo Alba 

p Secretirlo

Art. 2° A Politica de combate ao abigeato e aos crimes em areas 
rurais tera como diretrizes a atuagao cooperativa dos orgaos de seguranga publica, 
com agoes especificas para o desempenho das fongoes de seguranga publica nas 
areas rurais.

I — promover a cooperagao entre os orgaos de seguranga publica, 
em especial mediante a realizagao sistematica de agoes de repressao da 
criminalidade nas zonas rurais;

Art. 1° Fica instituida a Politica de combate ao abigeato 
crimes em areas rurais dos municipios, a fim de estabelecer mecanismos para 
efetivagao de operagdes especializadas de seguranga publica, visando 
enfrentamento a criminalidade nas areas rurais.

Lido no expedients
3Qg  Sess3o de.

As Comlssoes de:

(5
(// >

(h)
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VI - utilizar meios tecnologicos para monitoramento das areas
rurais.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Sala das Sessoes, em

/.

Art. 4°. A Secretaria de Seguranca Publica, em conjunto com outros 
orgaos da Administra^ao Direta disponibilizara sistemas avan^ados de acesso a 
comunicagao nas areas rurais dos municipios, por meio de aplicativos da rede 
mundial de computadores e de telefonia.

Art. 6°. O Poder Executive regulamentara esta Lei, nos termos do 
art. 71, III, da Constitui^ao Estadual.

Palacio Barriga Verde
Gabinete Deputado Valdir Cobalchini - 10
Rua Jorge Luz Fontes, 310 | Centro
CEP 88020-900 I Florianopolis | SC
Fone (48) 3221-2953 - Fax (48) 3221-2858
E-mail: cobalchini@alesc.sc.gov.br - www.alesc.sc.gov.br

OISGUE OENUNCIA

Deputado Valdir Vital Cobalchini
MDB/

JIWUt UtNUNUIA

ASSEMBl.F.IA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Kmmento pelos

Art. 5°. A Secretaria de Seguranca Publica podera firmar convenios 
com associates e outras instituicoes representativas da sociedade civil organizada 
para auxiliar na viabilizagao de meios necessarios para o atendimento da Politica 
de combate ao abigeato e aos crimes em areas rurais.

GABINETE DO DEI’l iTADc/o
VALDIR COBALCHINI {n y °

V - fomentar a orgariiz’aifab da sociedade civil organizada para a 
adocao de praticas que busquem a prevengao social do crime; e
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De fundamental importancia, e a disponibilizacao de sistemas 
avangados de acesso a comunicagao nas areas rurais dos municipios, por meio de 
aplicativos da rede mundial de computadores e de telefonia.

A medida visa estabelecer mais um mecanismo de enfrentamento 
a criminalidade nas zonas rurais, trazendo politicas especificas para o combate aos 
crimes mais constantes nessas localidades.

Palacio Barriga Verde
Gabinete Deputado Vatdir Cobalchini - 10
Rua Jorge Luz Fontes, 310 [ Centro
CEP 88020-900 I Floriandpolis I SC
Fone (48) 3221-2953 - Fax (48) 3221-2858
E-mail: cobalchini@alesc.sc.gov.br - www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBLED LEGISLATE
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

JUSTIFICATIVA

arscue oenuncia I(mS/IMENTO pelos 
IDESAPARECIDOS: 
iVOCEPOOEAJUDAR.

>

Os orgaos de seguranga publica, dentre outras agdes, estabelecerao 
ronda permanente em areas rurais dos municipios, como forma de prevenir e 
inibir a agao criminosa.

S>ce?

A proposigao ainda preve avaliar a implantagao de unidades 
especializadas na repressao de crimes contra o patrimonio ocorridos em zonas 
rurais, sendo este o cenario ideal para a repressao dos crimes ali ocorridos.

O presente projeto de lei tern por objetivo instituir uma politica de 
combate aos crimes rurais, com a finalidade de estabelecer mecanismos para o 
enfrentamento a criminalidade especifico nas areas rurais, bem como a atuagao 
cooperativa dos orgaos de seguranga para o desempenho das fungdes de 
seguranga publica nas zonas localizadas em areas de maior registro por crimes em 
area rural.

GABINETE DO DI-J’UTAIX^
VAI.DIR COBAl.ClllX^

Cabera ao Poder Executivo realizar a analise dos cenarios nas 
zonas rurais no que tange a atividade criminosa, para, entao, realizar a implantagao 
de tais unidades.

Dentre outras diretrizes, o projeto preve a participagao da 
sociedade civil organizada, o que e de suma importancia para a eficiencia do 
trabalho das forgas de seguranga publica estaduais, uma vez que a populagao local 
e quern mais conhece e padece com as artimanhas criminosas em sua regiao.

Nota-se, portanto, que a presente medida, em grande parte, tern 
cunho principioldgico e basilar para posterior atividade do Estado.
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Sala das Sessdes, em

CABINET!-: DO DEPI i I AD4
VALDIRCOBALCIIINII

Palacio Barriga Verde
Gabinete Deputado Valdir Cobalchini - 10
Rua Jorge Luz Fontes, 310 | Centro
CEP 88020-900 I Rorianopolis I SC
Fone (48) 3221-2953 Fax (48) 3221-2858
E-mail: cobalchini@alesc.sc.gov.br - www.alesc.sc.gov.br

Deputado Valdir Vital Cobalchini 
MDB

OISGUE DENUNCM

181

ASSEMBLE1A LEGISI.ATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

. . -"S

<(0^0

Por todo o exposto, considerando a importancia tematica que a 
materia possui, pe^o o apoio aos nobres pares para a sua aprova^ao.

9-'-
Rs. "S,

iMOVIMENTO PELOSI 
lOESAPARECIDOS: | 
JVOClPODEAJUDAR?
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 23 de abril de 2021

Soares
ZHiefe de Secretaria

com. dl cons rrruiqAO 
E IUSTJCA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Lus Font-?!* EW !

32020-90? ! riorieneeol'S i *C

(48) 322' 2.503
WiO. 3lesc-.5C.gov.br

ASS EM BI..E!A LEGISt.ATIVA
DO tS TA DO DE SANTA CATAKI NA CX x>\

0

0(A) Sr(a). Dep. Milton Hobus, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0116.1/2021, o Senhor Deputado 
Moacir Sopelsa, Membro desta Comissao, com base no artigo 128, inciso VI, do 
Regimento Interne.

Em consequencia, fa^a-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresenta?ao de relatorio e o dia nao definido.

Zp^TI7^
^Is. o 

in ___
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0116.1/2021

I - RELATORIO

ll-VOTO

i

Argumenta ainda o Autor, que trata-se de iniciativa que visa 
estabelecer mais um mecanismo de enfrentamento da criminalidade na zona rural, 
tambem realizada por unidades especializadas, inclusive com rondas permanentes, 
objetivando a repressao de crimes contra o patrimdnio nessas areas. Em apertada 
sintese, este e o relatorio.

A materia foi lida no expediente da 30a Sessao do dia 20 de abril de 
2021. O Projeto de Lei esta articulado em 7 (sete) artigos, e que em seu bojo, de 
forma resumida, procura instituir uma politica publica voltada ao combate do 
abigeato (crime classificado como o furto de gado, especialmente de rebanhos 
bovinos e equinos) e aos demais crimes em areas rurais no territorio catarinense, 

especificando suas diretrizes norteadoras e objetivos da politica publica.

Com amparo regimental, fui designado as fls.06, para relatar o 
Projeto de Lei em tela, que visa instituir a Politica Estadual de combate ao abigeato 
e aos crimes em areas rurais no ambito do Estado de Santa Catarina.

Autor: Deputado Valdir Cobalchini 
Relator: Deputado Moacir Sopelsa

“Institui a Politica de combate ao abigeato e 
aos crimes em areas rurais”.

Palacio Barriga Verde
Rua Jorge Luiz Fontes, n° 310 - Gabinete 35
CEP 88020-900 - Florianopolis/SC
Fone (48) 3221-2715
www.alesc.sc.gov.br - email: moacir@alesc.sc.gov.br

= 8

s

ASSEMBLED LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

a
= 8

[Uj ~
/o FIs
La

GABINETE DO
moacir sopr.i.sX&/ ICA 

oz/

-QT c

Cabe a Comissao de Constituiqao e Justiqa, inicialmente, o exame 
da admissibilidade das materias e dos assuntos atinentes aos aspectos 
constitucionais, legais, juridicos, regimentals e da tecnica legislativa, conforme 
previsao do art. 72, inciso I, art. 144 inciso I e art. 210, inciso II, todos do Regimento 
Interno desta Casa.
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Sala das Comissoes, em,

Deputad/

2

Diante do exposto, entendendo nao haver nenhum obice a 
continuidade da tramita^ao legislativa da materia em apretjo ou qualquer vicio de 
inconstitucionalidade, da analise cabivel no ambito desta Comissao de Constitui^ao 
e Justiqa, voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei n° 0116.1/2021, devendo 
seguir percurso regimental, conforme despacho as fls.02, do 1° Secretario da Mesa 

Diretora desta Casa, a Comissao de Finan^as e Tributaqao, a Comissao de 
Seguranga Publica e a Comissao de Agricultura e Politica Rural.

Procedendo a analise da materia, noto a relevancia da presente 
proposi^ao, e ja adentrando ao exame dos aspectos atinentes a constitucionalidade, 
legalidade, juridicidade e da boa tecnica legislativa, temos que a proposiqao esta em 
consonancia com a ordem constitucional.

/I^cir Sopelsa
"elator

Palacio Barriga Verde
Rua Jorge Luiz Fontes, n° 310 ■ Gabinete 35
CEP 88020-900 - Florianopolis/SC
Fone (48) 3221-2715
www.alesc.sc.gov.br - email: moacir@alesc.sc.gov.br

= ®

H

ASSEMBLED LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

B

A materia tern natureza ordinaria, assim, sendo eleita a via 
legislativa adequada a especie, nao estando o Projeto de Lei arrolado dentre 
aqueles de cuja iniciativa legislativa e privativa do senhor Governador do Estado, 
sobretudo a luz do art.50, §2° c/c art.71 da Constitui^ao do Estado, ou do Poder 

Judiciario ou dos orgaos constitucionalmente dotados de autonomia administrativa e 
financeira.

A os?Q FIs.
IO

GABI N ETE DO Ke
MOACIR SOPH
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FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

I <Saprovou S'unanimidade Dcom emenda(s) □aditiva(s) □substitutiva global

□sem emenda(s) Dsupressivafs)  modificativa(s) rejeitou  maioria

MOACIR SOPELSARELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) , referente ao
0W.

08PL/0116.1/2021 , constante da(s) folha(s) numero(s)Processo

OBS.:

Favoravel ContrarioAbstenpao

Dep. Coronel Mocellin
&

Dep. Fabiano da Luz
0

Dep. Joao Amin

Dep. Jose Milton Scheffer
S

Dep. Mauricio Eskudlark
S'

Dep. Moacir Sopelsa
S'

Dep. Paulinha

Dep. Valdir Cobalchini
S

^espacho: de-se o prosseguimento regimental.

COMISSAO DE 
CONSTITUIpAO E JUSTIQX

A COMISSAO DE CONSTITUIQAO E JUSTIQA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interno,

^arlamentar
Dep. Milton Hobus

ASSEMBLE1A LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O\

2?

Cht A

4 HS.

Reuniao virtual ocorrida ejyi'' SwO <5 I 
Evandro Carlos dos Santos / - \ \ <- 
Coordenadorda$Comiss3es / (71/ V

Matricula 3748 I p3 jKaCA

Coordenadoria das Comissoek
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TERMO DE REMESSA

s da Comissao, 8 de junho de 2021

4
/J/uiz Soares 
fe Secretaria

COM. DF CONIS iTHJKJAO
________ i: IIJSTICA________

Tendo a Comissao de ConstituiQao e Justipa, em sua reuniao de 8 de 
junho de 2021, exarado Parecer pela ADMISSIBILIDADE ao Processo 
Legislative n° PL./0116.1/2021, referente ao seu campo tematico, procede-se a 
remessa dos autos a Coordenadoria das Comissoes para que se de curso a 
tramitagao do feito nos termos regimentais.

P.ALACIO BARRIGA-VERDE

Riia Doutor Jorge Luz Fontes, 310 ( Centro 

38020-900 | Florianopolis | SC

(48) 3221-2500
www .aicsc.sc.gov.br

ASSEMBLEIA LEGiSLATIVA
DO LSTAIX) DL SAN 17\ CATARINA

m

""'"'.a'F

A0
i inI I, _ 
WL'3RiCA^

Alexanc
J^Refi
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aicsc.sc.gov.br
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 9 de junho de 2021

0(A) Sr(a). Dep. Marcos Vieira, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0116.1/2021, o Senhor Deputado 
Silvio Dreveck, Membro desta Comissao, com base no artigo 128, inciso VI, do 
Regimento Interno.

Em consequencia, faqa-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresentagao de relatorio e o dia nao definido.

COM. DE HNANCAS
E TtCIBUTACAQ

PAlAcIO BARRiGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centro 

88G20-900 i i-loriandpolis | SC 

(48) 3221-2500
wwvi/.alesc sc. yov or

Renata Rosenir da Cunha 
Chefe de Secretaria

ASSF.M.BLHA ITGISLATIVA
DO ESTADO DE SAN'IA CATARINA

Fls.Jr-l---- *
7^
*<(A
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RELATORIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nfi 0116.1/2021
\

Autor: Valclir Cobalchini

Relator: Deputado Silvio Dreveck

I - RELATORIO

E o relatorio.

II-VOTO

i

Em sua justificativa, o Autor se alicerQa, para a apresenta^ao da 
proposta, na necessidade de “estabelecer mais um mecanismo de enfrentamento a 
criminalidade nas zonas rurais, trazendo pofiticas especificas para o combate aos 
crimes mais constantes nessas localidades”.

Ao tramitar na Comissao de Constitui^ao e Justi^a (CCJ), a 
proposi^ao em exame teve sua admissibilidadi? homologada, por unanimidade, na 
Reuniao virtual daquela Comissao, no ultimo dia 8 de junho, na forma orginalmente 
concebida.

“Institui a Polliitica de combate ao abigeato e 
aos crimes em areas rurais.”

= 8

Si
1 A Lei nacional n° 13.330, de 2016, alterou o Decreto-Lei n° 2.848, de 1940 (Cddigo Penal), para "tipificar, de 
forma mais gravosa, os crimes de furto e de receotacao de semovente domesticSvel de producao. ainda que 
abatido ou dividido em partes", delitos comuns em cidades in-srioranas e em areas de zona rural. A referida 
Lei instituiu como nova qualificadora do crime de furto a sub-racao de semovente fanimall domesticavel de 
producSo (art. 155, § 6°) e criou o tipo penal de receotacao de animal (art. 180-A).
[-I
Abigeato e o none dado a esse crime [subtracao de animal domestic^vel de oroducSol pela doutrina, palavra 
etimologicamente derivada do latim abigeatus, verbo abigere abigear, clas-;ificado como o furto de gado, 
especialmente de rebanhos bovinos e equinos.

1 ASSEMBLED LEG1SLATIVA 
$ DOESTADO DE SANTA CATARINA

si

oV• RUBR.

COMISSAO DC FINAi^<fr>'
E TRlBUTACAr/cT

1

O presente Projeto de Lei, de a jtoria parlamentar, pretende instituir 
a Politica de combate ao abigeato1 e de outros crimes em areas rurais, a firn de 

estabelecer mecanismos para a efetiva^ao de operates especializadas de 
seguran^a publica, com foco no enfrentamento n criminalidade nas areas rurais (art. 
1°).
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2

Inobstante a isso, e de se verificar que a proposta parlamentar pode 

gerar despesas ao cofre estadual ao estabelecer rondas permanentes em areas 
rurais, como forma de prevenir e inibir a aQcO criminosa, bem como o uso de 

aplicativos de computadores e de telefonia a serem disponibilizados pela Secretaria 
de Estado da Seguran?a Publica, em conjunlo corn outros orgaos da Administra^ao 
Direta (paragrafo unico do art. 2° e art. 4°).

Ao proceder ao exame do Projeto de Lei, infere-se que o cerne da 
proposipao legislativa versa sobre urn conjunlo de principios e normas basilares que 
nortearao as a$des do Estado, por intermedio (I) da previsao de atua^ao cooperativa 

dos orgaos de seguran^a publica (art. 2°); (II) dos objetivos da Politica (art. 3°); e (III) 
da possibilidade de firmar convenios com associapoes e outras institui^des 
representativas da sociedade civil organizada (art. 5°), visando combater os crimes 
especifi cados.

= 8

Entretanto, no que se refere a essas possiveis despesas, impende 
considerar que apoes de rondas e abordagens sao realizadas regularmente no meio 

rural, com foco no combate a crimes de abigealo, conforme noticia a Policia Militar 
de Santa Catarina em seu site2.

ASSEMBLED LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A 
c 

oV

No mesmo sentido, assevera a medica veterinaria Carla Zoche, do 
Departamento Regional da Cidasc3 de Criciuma que existem setores especificos da 

policia catarinense que trabalham na repressao ao abigeato e que ha, inclusive, 
delegacias no Estado que estao focadas no combate a esse tipo de crime4.

=82 Policia Militar de Santa Catarina. Dupla 6 detida por abigeato em Chapecd. Dispontvel em: 
https://www.pm.sc.qov.br/noticias/duDla-e-detida-Dor-abiQeato-en-chapeco> Acessado em: 12/07/2021.
3 Companhia Integrada de Desenvolvimento Agricola de Santa Catarina.
4 CIDASC. Crime de abigeato. Disponivel em: < http://www.cid.; sc.sc.qov.br/bloq/2021/02/01/crime-de-abiqeato/ 
> Acessado em: 12/07/2021.

______________
COMJSSAO DE FInIwj.AS Xyh 

ETRIBUTACA^ RUBR^^V V

No que concerne aos aspectos atinentes a esta Comissao de 
Finanqas e Tributaqao, sob a egide dos regimertais arts. 73, II e VI, e 144, II, passo 

a tecer as consideraqoes seguintes, quanto aos aspectos financeiros e 
orqamentarios e a compatibilidade ou adequaqaio as peqas orqamentarias relatives a 
materia em escopo.
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https://www.pm.sc.qov.br/noticias/duDla-e-detida-Dor-abiQeato-en-chapeco
http://www.cid.;_sc.sc.qov.br/bloq/2021/02/01/crime-de-abiqeato/
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3

Outro modelo de coopera^ao bem-sucedido que trago a colagao e o 
executado no Municipio de Chapeco, nomeacb de GPS Rural, fruto da parceria 
entre Prefeitura, Sociedade Amigos de Chapeco (SACH), formas de seguran^a, 
Sindicato Rural de Chapeco e Regiao e das agrcindustrias.

Segundo o Sindicato Rural de Lages, os policiais identificam as 

propriedades, todos os empregados e veiculos cue circulam pelas redondezas, alem 
de cadastrar informa^des estruturais e recotnendar medidas para melhorar a 
protepao das propriedades. Todas as propriedades sao certificadas e monitoradas 
via GPS, o que facilita a a?ao dos agentes, consclidando a rede cle seguran^a7.

As parcerias existentes demonstram que a operaqao conjunta da 
Administra^ao Publica com a organiza^ao civil melhorou a fiscaliza^ao no campo e 
reduziu a criminalidade, como ocorreu em Lages, onde o sindicato rural e as 
cooperativas do setortem convenio com a Polica Militar para rondas no campo, por 
meio do projeto Patrulha Rural. Com esse objetivo, por meio de repasse mensal de 
recurso financeiro, o sindicato ajuda a custear duas viaturas exclusivas para 
monitorar o setor6.

Consoante a isso, o Vice-Presidente de finangas da Federagao da 
Agricultura e Pecuaria de Santa Catarina (Faesc), Antonio Marcos Pagani de Souza, 
alega a parceria entre as forgas de seguranga (Polfcias Ambiental, Militar e Civil), a 
Cidasc e os sindicatos rurais no Estado5.

<£>

=1

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RUBR._ 
VS

Alem disso, com o proposito de subsidiar a Policia Militar com 
informagdes relacionadas aos crimes no meio rural e apoia-la em suas agbes, a 

Cidasc firmou Termo de Cooperagao Tecnica com a instituigao, de acordo com a 
referida medica veterinaria.

Para a execugao do projeto GPS Rural, o Sindicato Rural de 
Chapeco doou tabletes para uso nas viaturas da policia. Esse Programa, que

5 CANAL RURAL Casos de furto de gado aumentam em SC: “Sentimento de tristeza e rnedo". 07 de marQo de 
2021. Disponivel em:< https://www.canalrural.com.br/noticia$/Decuaria/boi/fiJrto-de-qado-sc-tristeza-medo/ > 
Acessado em: 12/07/2021.
6 Idem anterior.
1 Idem anterior.

I \

CP c
S'

COMISSAO DE
E TRIBUTAOb
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_https://www.canalrural.com.br/noticia$/Decuaria/boi/fiJrto-de-qado-sc-tristeza-medo/_
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4

Conforme a Faesc, os modelos irriplantados em Lages e em 
Chapeco precisam ser ampliados para outras regioes do Estado, uma vez que a 
parceria entre Sindicatos, empresas do setor e formas da seguranpa tem feito 
diferen?a no enfrentamento da criminalidade no campo.

= O

IS
a

ASSEMBLED LEG1SLAT1VA 
DO ESTADO DE SANTA CATARfNA

Considerando superada a analise da juridicidade da materia, no 
ambito da Comissao de Constitui^ao e Justipa (art. 146, I, e 149, paragrafo unico, do 
Rialesc) e, sobretudo, diante das seguintes constata^des: a existencia dos 

Programas anteriormente referenciados; o investirnento financeiro das organizapdes 

das sociedades civis nesses programas; a manifestagao de vontade das sociedades 
civis em ampliar as parcerias existentes para outros municipios do Estado; as apdes 
de rondas e abordagens realizadas regularrnente no meio rural pela Policia Civil; 

voto, no ambito desta Comissao Finangas e Tributa^ao, pela ADMISSIBILIDADE da 
continuidade de tramitapao do Projeto de Lei n- 0116.1/2021, por entender que a 
proposipao revela-se compativel e adequada as pepas orparnentarias.

Depcted^^roT^feck
' Relator

.....  .. fa " 
COMISSAO DE E IWNCAS

E TRTBIITA(\% a|ftB

certificou mais de 500 propriedades.para monitoramento via GPS, e considerado um
forte aliado no combate ao furto de gado.

Sala da Comissao IM
yr

I I c-

As mencionadas iniciativas corroboram o art. 5° da proposta 
legislativa em exame, que preve que a Secretaria de Seguranpa Publica firme 

convenio com associapbes e outras instituipbes representativas da sociedade civil e 

organizada para a viabiliza^ao dos meios necessaries para o atendimento policial no 
combate ao abigeato.
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FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

Haprovou □unanimidade □com emenda(s) □aditiva(s)  substitutiva global

 rejeitou IZimaioria  sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s)

RELATdRIO do Senhor(a) Deputado(a) Silvio Dreveck

PL./0116.1/2021Processo , constante da(s) folha(s) numero(s)

OBS.:

Favoravel

Dep. Bruno Souza
S’

[3

 <; 

Dep. Marlene Fengler

Dep.Sargento Lima

Dep. Silvio Dreveck

bI.

Dr
FINANCAS E'l lUliUTAyAO

A COMISSAO DE FINANQAS E TRIBUTAQAO, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interne,

S

' ,.-:r ■ .

' A.

"A 'A ..
:izr-:

r ASSEMBLEIA, LEGISLATIVE
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

BarlarrienUr""" "
Dep. Marcos Vieira

Dep. Aha Campagnolo
E:'’: -T JT. .

I, referente ao

i

T _ o’ c

oV

10

.......................... ‘

T ' - "■

iUl

V2 RUM..

\?o

J

Dep. Jerry Comper

Dep. Julio Garcia

Dep. Luciane Carminatti

Fl -

Despacho: de-se o prosseguimento^r&^mej

Re^aoVyirtual ocorrids em 21/07/2021

EvmiirQjCarlos dCsSantos
Coordenador da9 ComissSes 

Matrlcula 3748

Coordenadoria das Comissdes
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TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 21 de julho de 2021

Renata Rosenir da Cunha 
Chefe de Secretaria

COM. DE Fl MANIAS
E. TRIBUTACAO

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Dcutor Jorge Luz Fontes 310 | Centro

86020-900 | Florianopolis | SC

(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBLED LEGISLATE
DO ESTADO DE SAN TA CA'IARINA

Tendo a Comissao de Finances e TributaQao, em sua reuniao de 21 
de julho de 2021, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislative n° 
PL./0116.1/2021, referente ao seu campo tematico, procede-se a remessa dos 
autos a Coordenadoria das Comissdes para que se de curso a tramitapao do 
feito nos termos regimentals.
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COM. DE SEGURANQX PUB1ICA

DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 28 de julho de 2021

0(A) Sr(a). Dep. Coronel Mocellin, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0116.1/2021, a Senhora Deputada 
Ana Campagnolo, Membro desta Comissao, com base no artigo 128, inciso VI, 
do Regimento Interne.

Em consequencia, fapa-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresentagao de relatorio e o dia nao definido.

he.rino Apostolo 
de Secretaria

PALACIO BARRIGA-VERDE
Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro

68020-900 | Florianc-polis | SC
(48)3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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COM. DE SEGURAN^A PUH1.ICA

DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 20 de outubro de 2021

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centro
88020-900 | Florianopohs [ SC
(48;3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBLEIA I.EGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

XQuel AtheririaApostolo]
Cfiefelje Se/retaria J

, Presidente da Comissao, designou RELATOR do Processo 
Legislativo n° PL./0116.1/2021, o Senhor Deputado Jesse Lopes, Membro 
desta Comissao, com base no artigo 130, inciso VI, do Regimento Interno 
(Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, fa^a-se a remessa dos autos do Processo 
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.
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PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0116.1/2021

Autoria: Dep. Valdir Cobalchini (MDB/SC)

Relatoria: Dep. Jesse Lopes (PL/SC)

I - relatOrio

bem formulado no ambito de suas finalidades.

De forma bastante breve, e o relatorio.

II-VOTO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria parlamentar que visa instituir a 

Politica de combate ao abigeato e aos crimes em areas rurais dos municipios catarinenses, 

com finalidade objetiva de estabelecer mecanismos para a efetiva^ao de operagoes 

especializadas de seguran^a publica para os fins da Lei.

Gabinete do Deputado Jesse Lopes
Palacio Barriga Verde. Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310
Centro, Florianopolis, SC
+55 (48) 3221-2698

GABINETE QO DEPUTADO 
JESSE LOPES

li
lii

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

objetivos, e sobre sua

DEPUTADO JESSE LOPES
F O R C A & HONRA

Institui a Politica de combate ao abigeato e 
aos crimes em areas rurais.

O projeto e articulado em 7 artigos, instruindo diretrizes norteadoras para 

o exercicio da Politica de Combate ao abigeato e outros crimes rurais, estando, no merito.

A materia foi lida no expediente da 30a Sessao Ordinaria do dia 20 de abril 

de 2021, tendo aportado na Comissao de Constitui^ao e Justi^a em 22.04.21, restando 

admitido quanto aos seus aspectos legais, na Comissao de Financas e Tributa^ao em 

08.06.21, restando aprovado pelo colegiado e, finalmente, em 21 de julho de 2021, aportou 

nesta Comissao de Merito, onde fui designado Relator nos termos regimentals.

Cabe a esta Comissao a analise geral das proposi^oes legislativas que 

versem sobre seguranga publica, em especial quanto ao seu merito, seus efeitos praticos, 

posigao em relagao ao interesse publico.
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Da analise da materia, verifico a relevancia da proposi^ao, sendo de

objetivos do proponente.

Ja estudando o processo legislative, registro que ate o memento nao foram

apresentadas emendas, razao pela qual entendo pela aprova^ao do projeto na sua forma

original, tambem sem a interposicao de alteragoes.

Por todo o exposto, no ambito desta Comissao, voto pela APROVACAO

do Projeto de Lei n. 0116.1/2021 na sua forma ORIGINAL, devendo o projeto prosseguir a

Comissao de Agricultura, na forma de estilo.

Sala das Comissdes, 22 de junho de 2022.

D

GABINETE DO DEPUTADO 
JESSE LOPES

Gabinete do Deputado Jesse Lopes
Palacio Barriga Verde, Gabinete 36, Dr. Jorge Luz Fontes, 310
Centro, Florianopolis, SC
+55 (48) 3221-2698

SSfib' 
MM CO

S8

= 33^I

ASSEMBLE1A LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

notavel interesse publico e, no merito, atendente, nos seus possiveis efeitos praticos, aos

DEPUTADO JESSE LOPES
F O R C A & HONRA
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COM. DE SEGUR.AN(;A PUBL1CA

FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

^aprovou jBunanimidade □com emenda(s) Daditivafs) □substitutiva global

 sem emenda(s) Dsupressivafs)  modificativa(s)□rejeitou □maioria

, referente ao

2^21Processo

OBS.:

AbstencaolEavoravel FCohtrcino

Dep. Ada Faraco de Luca

Dep. Bruno Souza &

Dep. Fabiano da Luz

&

Dep. Paulinha

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

¥

A COMISSAO DE SEGURANQA PUBLICA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Intemo,

Reuniao virtual ocorrida em
A

RELATORIO do Senhor(a) Deputado(a)

constants da(s) folha(s) numero(s)

parlamentar^^^^M
Dep. Coronel Mocellin

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

fa FLS.
v’-'O _ -ij/

Dep. Jess€ Lopes
l&p. nk LlYntX

Dep. Milton Hobus

¥Coordenadoria das Comissdes
MiiuwHfiirijiiedaSitahja
CoordenadordasComissOes

Matricula 3781
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COM. DE .SEGURANi;a PURI.ICA

TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 6 de julho de 2022

Mig

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rii?. Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centro

88020-900 | Florianopolis ] SC

{48) 322'1-2500
www.alesc.sc.gov.br

Tendo a Comissao de Seguranga Publica, em sua reuniao de 6 de 
julho de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislative n° 
PL./0116.1/2021, referente ao seu campo tematico, procede-se a remessa dos 
autos a Coordenadoria das Comissdes para que se de curso a tramitagao do 
feito nos termos regimentais.

ASSEMBLEIA. LEGISLATIVA
DO LSTADO DI: SANTA CATARINA

jel Atheriho Apos' 
Cn$fe-d€kSeeret§na
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 19 de julho de 2022

fes. retaria

Fa^a-se a remessa do Processo Legislative n° PL./0116.1/2021, ao(a) 
Sr(a). Dep. Jose Milton Scheffer, Presidente desta Comissao, por te-lo 
AVOCADO, com base no artigo 130, inciso VI, do Regimento Interne (Resolugao 
n° 001/2019), para fins de relatoria, observando o cumprimento do prazo 
regimental para apresentagao de relatorio.

COM. DE AGRICULTURA 
E POLfTICA RURAL

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centro

88020-900 | Florianopolis | SC

(48) 3221-25C0
vvww.alesc. sG.gov.br

ASSEMBLED LEGISLATIVE
DO LS'IADO DE SAN'IA CA1ARINA

ft? 
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FIs. *2^7 Cj

RUBRICA r«7
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RELATdRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0116.1/2021

Autor: Deputado Valdir Cobalchini

Relator: Deputado Jose Milton Scheffer

I - relatOrio

1

Com amparo no inciso VI do art. 130 do Regimento Interno desta 
Casa, avoquei a relatoria do presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Valdir 
Cobalchini, que pretende instituir a Politica de combate ao abigeato1 e aos crimes 

em areas rurais, a firn de estabelecer mecanismos para a efetivagao de operagoes 
especializadas de seguranga publica com foco no enfrentamento a criminalidade 
nas areas rurais (art. 1°).

Ao tramitar na Comissao de Constituigao e Justiga (CCJ), por nao 
haver qualquer vicio de inconstitucionalidade, a proposta em exame teve sua

CONllSSAO DE AGRICULTURA
E POL.'TICA RURAL

i

1 A publica<?ao da lei 13.330, de 02 de Agosto de 2016, alterou o Codiqo Penal para tipificar, de 
forma mais gravosa, os crimes de FURTO e de RECEPTAQAO de semovente domesticavel de 
produpao, delitos que sao muito comuns em cidades interioranas e em areas de zona rural. 
Trocando em miudos, o legislador instituiu uma nova qualificadora ao crime de FURTO (art. 155 § 
6°), e acrescentou o art. 180-A, criando uma nova especie de RECEPTAQAO envolvendo 
animais.
[...]
O Abigeato nome dado a esse crime pela doutrina, palavra etimologicamente derivada do 
latim abigeatus, verbo abigere, abigear, classificado como o furto de gado, especialmente de 
rebanhos bovinos e equinos. Aqui o bem juridico protegido e o patrimonio e a posse legitima. =3

z
Comissao de Agricultura e Politica Rural
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo 
88020-900 - Floriandpolis - SC
aqricultura@alesc.sc.Qov.br
(48) 3221.2578

ASSEMBLEIA LEGIS1ATIVA
DO ESTADO DE SANTA. CATARIN/X

“Institui a Politica de combate ao abigeato 
e aos crimes em areas rurais.”

— ic;/

Na justificagao, o Autor registra a necessidade de se constituir mais 

urn mecanismo de enfrentamento a criminalidade nas zonas rurais, a partir de 
politica especifica para o combate aos crimes de supressao de animais 
domesticaveis de produgao, tao frequents nessas localidades.

7^Hi Fls.ofl J
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RUBRICA

E o relatorio.

II-VOTO

'A

2

Posteriormente, na Comissao de Finanpas e Tributapao, diante da 

constatapao (I) da existencia de Programas relacionados a proposipao legislativa 
em pauta; (II) do investimento financeiro das organizapoes das sociedades civis 
nesses programas; (III) da manifestapao de vontade das sociedades civis em 
ampliar as parcerias existentes para outros municipios do Estado; e (IV) das apdes 
de rondas e abordagens realizadas regularmente no meio rural pela Policia Civil; 

nao foi identificado obice financeiro ou orpamentario, razao pela qual o Projeto de 
Lei foi admitido, por maioria dos membros daquele Colegiado, em seus termos 

originals.

Ato continue, no ambito da Comissao de Seguranpa Publica, a 
proposipao foi, na mesma toada dos Colegiados que a antecederam, aprovada na 
sua forma original, na Reuniao do dia 6 de julho do corrente ano.

Da analise do texto proposto, depreendo que, por intermedio (I) da 
atuapao, em cooperapao, dos orgaos de seguranpa publica (art. 2°); (II) dos

= S
= <0

SI

i!
= 8

Comissao de Agricultura e Politica Rural
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo
88020-900 - Florianopolis - SC
aqricultura@alesc.sc.qov.br
(48) 3221.2578

ASSEMBUSIA LEGISLAWA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

2 arts. 146,1, e 149, paragrafo unico, do Rialesc
3 arts. 73, II e VI, e 144, II, do Rialesc

Considerando superada a analise da juridicidade e o exame 
financeiro e orpamentario da materia, no ambito da Comissao de Constituipao e 
Justipa2 e da Comissao de Finanpas e Tributapao3, bem como o exame de merito 

relative ao campo tematico da Comissao de Seguranpa Publica, passo ao exame 
da materia, sob a egide do regimental art. 75, II, por se tratar de tema relative a 

politica de desenvolvimento rural.

[tjj FIS. -
IO 

........... .......... Io 
COMISSAO Div AGRICULTURE^ —

E POLITICA RURAL

admissibilidade homologada, por unanimidade, na Reuniao daquela Comissao, no
dia 8 de junho de 2021, na forma orginalmente concebida.
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^5

3

Nesse sentido, para melhor contextualizapao, peQO venia para 

reproduzir o bem lan^ado Relatorio proferido na esfera da Comissao de Finangas e 

TributaQao, nestes termos:

objetivos inerentes a Politica de que ora se trata (art. 3°); e (III) da possibilidade de 

firmar convenios com associaQdes e outras instituiQdes representativas da 

sociedade civil organizada para a sua consecugao (art. 5°); o Projeto de Lei reflete 

um conjunto de principios e normas basilares que nortearao as agdes do Estado 

visando combater os crimes especificados.

Consoante a isso, observe que a Politica a ser instituida pela 

pretensa lei vai ao encontro de agdes que ja sao realizadas no meio rural com foco 

no combate a crimes de abigeato.

Consoante a isso, o Vice-Presidente de finangas da Federagao da 
Agricultura e Pecuaria de Santa Catarina (Faesc), Antonio Marcos 
Pagani de Souza, alega a parceria entre as forgas de seguranga 
(Policias Ambiental, Militar e Civil), a Cidasc e os sindicatos rurais 
no Estado7.

Alem disso, com o propdsito de subsidiar a Policia Militar com 
informagdes relacionadas aos crimes no meio rural e apoia-la em 
suas agdes, a Cidasc firmou Termo de Cooperagao Tecnica com a 
instituigao, de acordo com a referida medica veterinaria.

[...] impende considerar que agdes de rondas e abordagens sao 
realizadas regularmente no meio rural, com foco no combate a 
crimes de abigeato, conforme noticia a Policia Militar de Santa 
Catarina em seu site4.

COMiSSAO Di£ AGRICULTURA
E POUT1CA RURAL

s
IComissao de Agricultura e Politica Rural

Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo
88020-900 - Florianopolis - SC
aqricultura@alesc.sc.qov.br
(48) 3221.2578

RUBRtCA

No mesmo sentido, assevera a medica veterinaria Carla Zoche, do 
Departamento Regional da Cidasc5 de Criciuma, que existem 
setores especificos da policia catarinense que trabalham na 
repressao ao abigeato e que ha, inclusive, delegacias no Estado 
que estao focadas no combate a esse tipo de crime6.

O ASSEMBLEIALEGISLA17VA
ugg DO ESTADO DE SANI'A CATARINA

/^LTU^

Q
a —
%

4 Policia Militar de Santa Catarina. Dupla e detida por abigeato em Chapeco. Disponivel em: < 
httDs://www.pm.sc.Qov.br/noticias/dupla-e-detida-por-abiqeato-em-chaDeco> Acessado em: 
12/07/2021.
5 Companhia Integrada de Desenvolvimento Agricola de Santa Catarina.
6 CIDASC. Crime de abigeato. Disponivel em: < http://www.cidasc.sc.qov.br/bloq/2021/02/01/crime- 
de-abiqeato/ > Acessado em: 12/07/2021.
7 CANAL RURAL. Casos de furto de gado aumentam em SC: “Sentimento de tristeza e medo”. 07 
de margo de 2021. Disponivel em:< https://www.canalrural.com.br/noticiasZpecuaria/boi/furto-de- 
qado-sc-tristeza-medo/ > Acessado em: 12/07/2021.
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httDs://www.pm.sc.Qov.br/noticias/dupla-e-detida-por-abiqeato-em-chaDeco
_http://www.cidasc.sc.qov.br/bloq/2021/02/01/crime-de-abiqeato/_
_https://www.canalrural.com.br/noticiasZpecuaria/boi/furto-de-qado-sc-tristeza-medo/_
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4

Nao obstante as constataQbes no ambito da Comissao precedente, 

observo que no relatorio das ocorrencias policiais registradas, durante o mes de 

junho, foram protocolados 76 boletins de ocorrencia relacionados a crimes rurais,

Conforme a Faesc, os modelos implantados em Lages e em 
Chapeco precisam ser ampliados para outras regioes do Estado, 
uma vez que a parceria entre Sindicatos, empresas do setor e 
forpas da seguran^a tem feito diferen^a no enfrentamento da 
criminalidade no campo.

Outro modelo de cooperaqao bem-sucedido que trago a cola^ao e o 
executado no Municipio de Chapeco, nomeado de GPS Rural, fruto 
da parceria entre Prefeitura, Sociedade Amigos de Chapeco 
(SACH), forpas de seguran$a, Sindicato Rural de Chapeco e 
Regiao e das agroindustrias.

11
=s
=£Comissao de Agriculture e Politica Rural

Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo
88020-900 - Floriandpolis - SC
aqricultura@alesc.sc.qov.br
(48)3221.2578

ASSEMBLE! A LEGISLATIVA 
1)0 ESTADO de: S/ANFA CATARINA

Para a execupao do projeto GPS Rural, o Sindicato Rural de 
Chapeco doou tabletes para uso nas viaturas da policia. Esse 
Programa, que certificou mais de 500 propriedades para 
monitoramento via GPS, e considerado urn forte aliado no combate 
ao furto de gado.

2l-

Segundo o Sindicato Rural de Lages, os policiais identificam as 
propriedades, todos os empregados e veiculos que circulam pelas 
redondezas, alem de cadastrar informapbes estruturais e 
recomendar medidas para melhorar a protepao das propriedades. 
Todas as propriedades sao certificadas e monitoradas via GPS, o 
que facilita a apao dos agentes, consolidando a rede de 

Q seguranpa .

As mencionadas iniciativas corroboram o art. 5° da proposta 
legislativa em exame, que preve que a Secretaria de Seguranpa 
Publica firme convenio com associapbes e outras instituigbes 
representativas da sociedade civil e organizada para a viabilizagao 
dos meios necessaries para o atendimento policial no combate ao 
abigeato.
[•••]

A ~______ ______________ LtuFIs..
COMISSAO DE ACRlCULTUl|rP

E POLiTICA RURAL

A

Idem anterior.
9 Idem anterior.

RUBRld 
%O3 J

As parcerias existentes demonstram que a operagao conjunta da 
Administragao Publica com a organizagao civil melhorou a 
fiscalizagao no campo e reduziu a criminalidade, como ocorreu em 
Lages, onde o sindicato rural e as cooperativas do setor tern 
convenio com a Policia Militar para rondas no campo, por meio do 
projeto Patrulha Rural. Com esse objetivo, por meio de repasse 
mensal de recurso financeiro, o sindicato ajuda a custear duas 
viaturas exclusivas para monitorar o setor®.

y oV—
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Sala da Comissao,

5

E imperioso enfatizar que o furto de gado provoca perdas para 

alem das patrimoniais na esfera privada, uma vez que afeta o sistema tributario por 
sonegagao de impostos, bem como coloca em risco a saude publica, pois a carne 
dos animais furtados circula no comercio clandestino, sem selo de procedencia ou 
qualquer rigor de qualidade, oferecendo serios riscos para aqueles que adquirem e 
consomem esses produtos.

Ante ao exposto, a proposigao se revela oportuna e conveniente ao 

interesse publico, razao pela qual conduzo voto pela APROVAQAO do Projeto de 
Lei n° 0116.1/2021, no ambito desta Comissao de Agricultura e Politica Rural.

Deputado Jose Milton Scheffer 
Relator

B
B

Comissao de Agricultura e Politica Rural
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo
88020-900 - Florianopolis - SC
aqricultura@alesc.sc.Qov.br
(48) 3221.2578

ASSEMBLEIALEGTSLAHVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A £ FIS,
I o

COMISSAO DU AGRICULTUlbo 
E F’OIJTICA RURAL V4,

4
. O

7RUBI

em 52 municipios do Estado; sendo a principal motivagao de tais ocorrenciasO* 
furto de gados, enquadrado no Codigo Penal Brasileiro como crime de abigeato 
(art. 155, § 6°). Tai crime liderou as ocorrencias criminosas com 58% de todos os 
boletins que a Policia Civil registrou durante o periodo10.

10 Disponivel em: < https://ndmais.com.br/sequranca/policia/veia-os-10-principais-motivos-para- 
ocorrencias-atendidas-no-aqroneqocio-de-sc-em-iunho/> Acessado em: 29/08/2022
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FOLHA DE VOTAQAO

 substitutiva global

□sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s)

RELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) Jos6 Milton Scheffer , referente ao

OBS.:

AbstenQaol^avoravelBContrario>

Dep. Coronel Mocellin

Dep. Marcos Vieira

Dep. Marlene Fengler

Dep. Mauro de Nadal *

Dep. Neodi Saretta

Dep. Volnei Weber

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

07/12/2022 roC 
nadoria das Comissdes

^arlamenfai^ 
Dep. Jose Milton Scheffer

i1:
1

ASSEMBLE1A LEG1SLATIVA
DO ES1ADO DE SANTA CATARINA

Reuniao ocorrida em <

Coordenai
ftitotoWjue da Sih Souza 
Coordensdordas Comissdes 

Matricula 3781

Processo RL/0116.1/2021 , constante da(s) folha(s) numero(s) I

.r . •

A COMISSAO DE AGRICULTURA E POLITICA RURAL, nos termos dos artigos 146, 149 e 
150 do Regimento Interne, 

j^aprovou ^Unanimidade □com emenda(s) □aditiva(s) 

 rejeitou  maioria

COM. or AGRI 
....
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IICA

TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 7 de dezembro de 2022

Chefe d fcretaria

PALACIO BARRIGA-VERDE

Tendo a Comissao de Agricultura e Polftica Rural, em sua reuniao de 7 
de dezembro de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislative 
n° PL./0116.1/2021, referente ao seu campo tematico, procede-se a remessa 
dos autos a Coordenadoria das Comissdes para que se de curso a tramita^ao 
do feito nos termos regimentals.

COM. DE AGRICULTURA
F. POLITICA RURAL,

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro 

88020-900 | Florianopolis | SC 

(46) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBLE!A I.EGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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Procedencia:..

PARA ORDEM DO DIA
SESSAOde.

^Secrelunn

Coordenadoria de Expediente

L

A^OVADi 
Em S&Ssao

ASSEMBltlA LEGISIATIVA
DO FSTADO DE SANTA CATARINA

......

Projeto de Lei n°

OlRtTOWA UGISLATIVA

FIs.__52l_ g 
Vo O-/- &, 
V5 RUBRICA

1^ /7?

EM TURNO UNICO' ~
Comissdo de

&9-de Leis.
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REDAQAO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 116/2021

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

VI - utilizar meios tecnologicos para monitoramento das areas
rurais.

Coordenadoria de ExpedientsPL 116/2021

Art. 2° A Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em 
Areas Rurais tera como diretrizes a atuagao cooperativa dos orgaos de seguranga 
publica, com agoes especificas para o desempenho das fungoes de seguranga publica 
nas areas rurais.

Paragrafo unico. Os orgaos de seguranga publica, dentre 
outras agoes, estabelecerao ronda permanente em areas rurais dos Municipios, como 
forma de prevenir e inibir a agao criminosa.

Art. 1° Fica instituida a Politica de Combate ao Abigeato e aos 
Crimes em Areas Rurais dos Municipios, a firn de estabelecer mecanismos para a 
efetivagao de operagoes especializadas de seguranga publica, visando ao enfrentamento 
a criminalidade nas areas rurais.

I - promover a cooperagao entre os orgaos de seguranga 
publica, em especial mediante a realizagao sistematica de agdes de repressao da 
criminalidade nas zonas rurais;

II - buscar a eficiencia e a economicidade na atuagao dos 
orgaos de seguranga publica, por meio da identificagao dos locais e periodos do ano com 
maior incidencia de criminalidade nas zonas rurais localizadas no Estado;

IV - promover a cooperagao entre os orgaos de seguranga 
publica, de sanidade agropecuaria e os de fiscalizagao tributaria, para coibir a circulagao 
de mercadorias, bens e semoventes cuja origem licita nao seja comprovada;

III - avaliar a implantagao de unidades especializadas na 
repressao de crimes contra o patrimonio ocorridos em zonas rurais;

V - fomentar a organizagao da sociedade civil organizada para 
a adogao de praticas que busquem a prevengao social do crime; e

Institui a Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em 
Areas Rurais.

Art. 3° Sao objetivos da Politica de Combate ao Abigeato e aos 
Crimes em Areas Rurais:

\o /v7 £>}

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
' DO ESTADO DE SANTA.CATAR1NA
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Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaQao.

Florianopolis,^ de dezembro
de 2022.

Coordenadona de Expediente2PL 116/2021

Art. 5° A Secretaria de Estado da Seguran^a Publica podera 
firmar convenios com associa?oes e outras institui^oes representativas da sociedade civil 
organizada para auxiliar na viabiliza^ao de meios necessarios para o atendimento da 
Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em Areas Rurais.

ASSEMBLEIA LEGISLAT1VA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 6° O Poder Executive regulamentara esta Lei, nos termos 
do art. 71, III, da Constitui$ao Estadual.

D^tado-MltTOIfHOBUS
Presidente da Comissao de Constitui?ao e Justi?a

\o . 51
Art. 4° A Secretaria de Estado da Seguranga Publica,^ern^X 

conjunto com outros orgaos da Administragao Direta disponibilizara sistemas avangados 
de acesso a comunicagao nas areas rurais dos Municipios, por meio de aplicativos da 
rede mondial de computadores e de telefonia.

SALA DAS COMISSdES, ei
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RESPONSAVEL

ASSEMBLEIAIEGISIATWA DO ESTADO 
HRETORIA IEGISIATWA 

COORDENADOWA DE EXPEDIENTS

A PiJBUCA(;AO_£ZJ^J^-
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Procedencia: 
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SS! 'R;O

Coordenadoria de Expedients

PARA ORDEM DO DIA
SESSAOde I U

Projeto de Lei n° .

ASSEMBUlA LEG1SLATIVA 
DO F.STADO DE SANTA CATAWNA

APROVa/a F>NAL
0 ATO/^ 

rin/u<? /

DIRETORIA LEC4SLATIVA

XH5 RUBR1CA
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AUTOGRAFO DO PROJETO DE LEI N° 116/2021

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

VI - utilizar meios tecnologicos para monitoramento das areas
rurais.

Coordenadoria de ExpedientsPL 116/2021

Art. 2° A Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em 
Areas Rurais tera como diretrizes a atua^ao cooperativa dos orgaos de seguran^a 
publica, com apoes especificas para o desempenho das funQbes de seguran^a publica 
nas areas rurais.

I - promover a coopera^ao entre os orgaos de seguran^a 
publica, em especial mediante a realizagao sistematica de apoes de repressao da 
criminalidade nas zonas rurais;

III - avaliar a implanta?ao de unidades especializadas na 
repressao de crimes contra o patrimdnio ocorridos em zonas rurais;

IV - promover a coopera^ao entre os orgaos de seguran^a 
publica, de sanidade agropecuaria e os de fiscaliza?ao tributaria, para coibir a circulaQao 
de mercadorias, bens e semoventes cuja origem licita nao seja comprovada;

V - fomentar a organizagao da sociedade civil organizada para 
a adoQao de praticas que busquem a prevenpao social do crime; e

Institui a Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em 
Areas Rurais.

Paragrafo unico. Os orgaos de seguranpa publica, dentre 
outras agoes, estabelecerao ronda permanente em areas rurais dos Municipios, como 
forma de prevenir e inibir a apao criminosa.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

II - buscar a eficiencia e a economicidade na atuapao dos 
orgaos de seguran^a publica, por meio da identificagao dos locals e periodos do ano com 
maior incidencia de criminalidade nas zonas rurais localizadas no Estado;

Art. 1° Pica instituida a Politica de Combate ao Abigeato e aos 
Crimes em Areas Rurais dos Municipios, a firn de estabelecer mecanismos para a 
efetiva?ao de operates especializadas de seguran$a publica, visando ao enfrentamento 
a criminalidade nas areas rurais.

Art. 3° Sao objetivos da Politica de Combate ao Abigeato e aos 
Crimes em Areas Rurais:
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Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica^ao.

PALACIO BARRIGA-VERDE, em Florianopolis, 11 de dezembro
de 2022.

SA

Coordenadoria de Expedients2PL 116/2021

Art. 5° A Secretaria de Estado da Seguran^a Publica podera 
firmar convenios com associates e outras institui^oes representativas da sociedade civil 
organizada para auxiliar na viabilizagao de meios necessaries para o atendimento da 
Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em Areas Rurais.

Art. 4° A Secretaria de Estado da Seguranga Publica, em 
conjunto com outros orgaos da Administrate Direta disponibilizara sistemas avangados 
de acesso a comunicapao nas areas rurais dos Municipios, por meio de aplicativos da 
rede mundial de computadores e de telefonia.

ASSEMBLEIA LEGI.SLAT1VA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 6° O Poder Executive regulamentara esta Lei, nos termos 
do art. 71, III, da Constituipao Estadual.

Deputado MOACIft 
President
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ESTADO DE SANTA CATARINA

LEI N° 18.577, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022

VI - utiltzar meios tecnologicos para monitoramento das areas
rurais.

118577_MSG_1414_VP

Art. 2° A Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em 
Areas Rurais tera como diretrizes a atua^ao cooperativa dos orgaos de seguranga publica, 
com agoes especificas para o desempenho das fungoes de seguranga publica nas areas 
rurais.

Art. 1° Fica instituida a Politica de Combate ao Abigeato e aos 
Crimes em Areas Rurais dos Municfpios, a firn de estabelecer mecanismos para a 
efetivagao de operagoes especializadas de seguranga publica, visando ao enfrentamento 
a criminalidade nas areas rurais.

I - promover a cooperagao entre os orgaos de seguranga 
publica, em especial mediante a realizagao sistematica de agbes de repressao da 
criminalidade nas zonas rurais;

II - buscar a eficiencia e a economicidade na atuagao dos orgaos 
de seguranga publica, por meio da identificagao dos locals e periodos do ano com maior 
incidencia de criminalidade nas zonas rurais localizadas no Estado;

IV - promover a cooperagao entre os orgaos de seguranga 
publica, de sanidade agropecuaria e os de fiscalizagao tributaria, para coibir a circulagao 
de mercadorias, bens e semoventes cuja origem licita nao seja comprovada;

V - fomentar a organizagao da sociedade civil organizada para 
a adogao de praticas que busquem a prevengao social do crime; e

Institui a Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em 
Areas Rurais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Fago saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Paragrafo unico. Os orgaos de seguranga publica, dentre outras 
agbes, estabelecerao ronda permanente em areas rurais dos Municipios, como forma de 
prevenir e inibir a agao criminosa.

Ill - avaliar a implantagao de unidades especializadas na 
repressao de crimes contra o patrimbnio ocorridos em zonas rurais;

Art. 3° Sao objetivos da Politica de Combate ao Abigeato e aos 
Crimes em Areas Rurais:
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 4° (Vetado)

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Florianopolis, 27 de dezembro de 2022.

218577_MSG_1414_VP

Art. 5° A Secretaria de Estado da Seguranga Publica podera 
firmar convenios com associapoes e outras instituigoes representativas da sociedade civil 
organizada para auxiliar na viabilizagao de meios necessarios para o atendimento da 
Politica de Combate ao Abigeato e aos Crimes em Areas Rurais.

CARLOS MOISTS DA SILVA 
Governador do Estado

Art. 6° O Poder Executive regulamentara esta Lei, nos termos do 
art. 71, III, da Constituigao Estadual.
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